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8 — As delegações constantes dos números anteriores são efectuadas 
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência, devendo nos 
actos praticados ao abrigo deste despacho fazer -se menção do uso da 
competência delegada, nos termos do artigo 38.º do CPA.

9 — As delegações constantes dos números anteriores não prejudicam 
as competências dos órgãos do IPL no que respeita à autorização legal 
de despesas e pagamentos.

10 — Delego ainda no directores das escolas integradas no Instituto, 
concretamente no professor Elísio Augusto Gomes Pinto, director da 
ESSLei; no professor Luís Filipe Tomás Barbeiro, director da ESECS; 
professor Carlos Fernando Couceiro de Sousa Neves, director da ESTG; 
professor Júlio Alberto Silva Coelho, director da ESTM; e na professora 
Cidália dos Anjos Martinho Macedo, directora da ESAD.CR., com 
faculdade de subdelegarem nos respectivos subdirectores as compe-
tências para:

a) Representar o Instituto Politécnico, após o respectivo despacho de 
homologação, na celebração de convénios, acordos ou protocolos em que 
a escola respectiva figure como a entidade responsável pelo cumprimento 
das obrigações ou como titular dos direitos neles estabelecidos;

b) Apresentar, em representação do Instituto, propostas contratuais a 
terceiros, no âmbito de prestações de serviços a serem realizadas pela 
respectiva escola;

c) Autorizar, dentro dos condicionalismos fixados no artigo 87.º do 
Regulamento n.º 134/2007, de 26 de Junho, o pagamento de propinas 
em número de prestações superior ao fixado nos termos do artigo 85.º 
do referido Regulamento, assim como a isenção do pagamento das pe-
nalizações resultantes da constituição em mora no pagamento;

d) A competência para autorização do uso de viatura própria nas 
deslocações em serviço em território nacional, ao pessoal docente e não 
docente das respectivas Escolas, até ao montante anual de € 10 000, desde 
que esteja assegurada a prévia cabimentação orçamental.

11 — A delegação prevista na alínea d) do n.º 10 não abrange as 
competências relativas para autorização de actos respeitantes aos pró-
prios, que reservo.

12 — As delegações de competências constantes do n.º 10 são efectu-
adas sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência, devendo 
nos actos praticados ao abrigo deste despacho fazer -se menção do uso 
da competência delegada ou subdelegada, nos termos do artigo 38.º 
do CPA.

13 — Consideram -se ratificados todos os actos que no âmbito dos 
poderes agora delegados tenham sido entretanto praticados pelo vice-
-presidente e pelos directores das escolas desde a data da minha tomada 
de posse como presidente em exercício, isto é, a 31 de Julho de 2009 e 
até à publicação do presente despacho no Diário da República.

3 de Agosto de 2009. — O Presidente, em exercício, João Paulo dos 
Santos Marques.

202179543 

 Despacho n.º 19052/2009

Delegação de competências
Considerando:
a) A renúncia do mandato pelo Presidente do Instituto, Professor 

Luciano Rodrigues de Almeida;
b) A subsequente deliberação do Conselho Geral tomada em reunião 

extraordinária de 31.07.2009 e a minha tomada de posse como Presi-
dente em exercício;

c) A consequente caducidade da delegação concedida pelo despacho 
de delegação de competências n.º 15829/2009 de 02 -07 -2009, publicado 
na 2.ª série do Diário da República de 10 -07 -2009, que operou nos ter-
mos da al. b) do artigo 40.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), por força da referida mudança do titular do órgão delegante;

d) Que se mantém a necessidade de delegação das referidas compe-
tências pelo novo titular do órgão;

Considerando o previsto no n.º 8 do artigo 44.º dos Estatutos do 
Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo despacho normativo 
n.º 35/2008, publicado na 2.ª Série do Diário da República, n.º 139, de 
21 de Julho, rectificado pela rectificação n.º 1826/2008, publicada na 
2.ª Série do Diário da República, n.º 156, de 13 de Agosto e nos termos 
do disposto no n.º 4 do artigo 22.º e no n.º 3 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 185/81, de 1 de Julho, delego, dentro dos condicionalismos legais:

1 — A presidência dos júris dos concursos de provas públicas abertos 
para recrutamento de docentes para as categorias de professor -adjunto e 
professor -coordenador nos Directores das respectivas Escolas integradas, 
concretamente no Professor Elísio Augusto Gomes Pinto, Director da 
ESSLei; no Professor Luís Filipe Tomás Barbeiro, Director da ESECS; 

Professor Carlos Fernando Couceiro de Sousa Neves, Director da ESTG; 
Professor Júlio Alberto Silva Coelho, Director da ESTM; e na Professora 
Cidália dos Anjos Martinho Macedo, Directora da ESAD.CR., excepto 
quando estes sejam opositores aos referidos concursos.

2 — A presente delegação é feita com o poder de subdelegação, nos 
termos do artigo 36.º CPA.

3 — Consideram -se ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelos Di-
rectores das Escolas desde a data da minha tomada de posse como 
Presidente em exercício, isto é, a 31 de Julho de 2009 e até à publicação 
do presente despacho no Diário da República.

4 de Agosto de 2009. — O Presidente, em exercício, João Paulo dos 
Santos Marques.

202179713 

 Despacho n.º 19053/2009

Subdelegação de competências
Considerando:
a) A renúncia do mandato pelo Presidente do Instituto, Professor 

Luciano Rodrigues de Almeida;
b) A subsequente deliberação do Conselho Geral tomada em reunião 

extraordinária de 31.07.2009 e a tomada de posse do Professor João Paulo 
dos Santos Marques, como Presidente do Instituto, em exercício;

c) A consequente caducidade da subdelegação concedida pelo Des-
pacho de Subdelegação de Competências n.º 5029/2009 de 02.02.2009, 
publicado na 2.ª série do Diário da República de 11.02.2009 que havia 
sido concedida ao abrigo do Despacho n.º 30930/2008 de 19.11.2008, 
publicado na 2.ª série do Diário da República de 28.11.2008, caduci-
dade que operou nos termos da alínea b) do artigo 40.º do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), por força da referida mudança do 
titular do órgão subdelegante;

d) Que se mantém a necessidade da referida subdelegação da com-
petência;

Considerando as competências que me foram delegadas, com facul-
dade de subdelegação, através do Despacho n.º 168/2009, datado de 
03.08.2009, do Presidente do Instituto Politécnico de Leiria, em exer-
cício, e ao abrigo das normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do CPA:

1 — Subdelego as competências relativas à assinatura de certificados 
de frequência, certidões, declarações, ofícios (excluindo as comunicações 
com a tutela), contratos de formação e protocolos de estágio, previstas 
na alínea d) do n.º 4 do Despacho supra mencionado, no Director do 
FOR.CET, Doutor Rui Filipe Vargas de Sousa Santos.

2 — A subdelegação constante do número anterior é efectuada sem 
prejuízo dos poderes de avocação e superintendência, devendo nos 
actos praticados ao abrigo deste despacho fazer  -se menção do uso da 
competência delegada, nos termos do artigo 38.º do CPA.

3 — Consideram -se ratificados todos os actos, que no âmbito dos 
poderes agora subdelegados, tenham sido entretanto praticados pelo 
Doutor Rui Filipe Vargas de Sousa Santos, desde a data da tomada de 
posse do Professor João Paulo dos Santos Marques, como Presidente em 
exercício, isto é, a 31 de Julho de 2009 e até à publicação do presente 
despacho no Diário da República.

4 de Agosto de 2009. — O Vice -Presidente, Nuno André Oliveira 
Mangas Pereira.

202179624 

 Despacho n.º 19054/2009

Delegação de competências

Assinatura de contratos de aquisições de bens e serviços
Considerando:

a) A renúncia do mandato pelo presidente do Instituto, professor 
Luciano Rodrigues de Almeida;

b) A subsequente deliberação do conselho geral tomada em reunião 
extraordinária de 31 de Julho de 2009 e a minha tomada de posse como 
presidente em exercício;

c) A consequente caducidade da delegação concedida pelo despa-
cho de delegação de competências n.º 4160/2009, de 26 de Janeiro de 
2009, publicado na 2.ª série do Diário da República de 2 de Janeiro de 
2009, que operou nos termos da alínea b) do artigo 40.º do Código do 
Procedimento Administrativo (CPA), por força da referida mudança do 
titular do órgão delegante;

d) Que se mantém a necessidade de delegação das referidas compe-
tências pelo novo titular do órgão;




